

CARGO: 101 - PROCURADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO- BA
CONCURSO PÚBLICO

INSCRIÇÃO NOME COMPLETO

 5 Ao receber este Caderno de Questões, verifique se:
 ■ contém 100 QUESTÕES de múltipla escolha, numeradas de 1 a 100; 
 ■ caso contrário, solicite ao Fiscal da sala outro Caderno.

NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES.

T IPO

B
N Ã O  E S Q U E Ç A  D E  

M A R C A R  O  T I P O  
C O R R E S P O N D E N T E  À  

S U A  P R O V A  N A  F O L H A  
D E  R E S P O S T A S !

I N S T R U Ç Õ E S  G E R A I S
 5 O tempo de duração da totalidade da Prova Objetiva será de 05 (cinco) horas corridas. 

Este tempo inclui o necessário para a transferência das respostas do rascunho para o 
CARTÃO DE RESPOSTAS.

 5 Ao receber o CARTÃO DE RESPOSTAS confira seu nome, número de inscrição e 
número do documento de identidade.

 5 Ainda no CARTÃO DE RESPOSTAS, deverá ser indicado o tipo de CADERNO DE 
QUESTÕES, sob pena de ser eliminado.

 5 O CARTÃO DE RESPOSTAS não pode ser dobrado, amassado, rasurado, manchado 
ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às respostas.

 5 A forma correta de assinalar a alternativa no CARTÃO DE RESPOSTAS é preenchendo 
toda a área reservada à letra correspondente à resposta solicitada de cada questão.

 5 Assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta não será computada 
se houver marcação de mais de uma alternativa, questões não assinaladas ou questões 
rasuradas. 

 5 Em hipótese alguma, levará consigo o CADERNO DE QUESTÕES.
 5 Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente 

poderão sair juntos do recinto, após a aposição em ata de suas respectivas assinaturas, 
bem como acompanhar conjuntamente com os fiscais de sala o fechamento e lacração 
do envelope de retorno das folhas de respostas e assinar um termo comprovando o ato.

 5 Após o término de sua prova, entregue obrigatoriamente ao Fiscal, o Caderno de Questões 
e o CARTÃO DE RESPOSTAS devidamente assinados. Havendo algum problema, 
informe imediatamente ao Fiscal, para que ele tome as providências necessárias. Caso 
o candidato não observe as recomendações acima, não lhe caberá qualquer reclamação 
posterior.

 5 Ao sair da sala no término da sua prova, o candidato NÃO PODERÁ UTILIZAR O 
BANHEIRO.

 5 O gabarito oficial preliminar da prova objetiva será divulgado na Internet, no 
endereço eletrônico www.idib.org.br, juntamente com os Cadernos de Questões,  
conforme Edital.

FRASE: “A jornada mais longa começa com um único passo.”
(Transcrever a frase acima para o cartão de respostas)
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ÁREA 1
Direito Constitucional

1 - A equidade na forma de participação no custeio é um 
objetivo do Poder Público no âmbito da seguridade social,  
buscando-se assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. Nesse contexto, pode-se 
afirmar que a seguridade social será financiada, entre várias 
fontes, mediante recursos provenientes dos orçamentos

(A) da União e das autarquias previdenciárias, exceto as 
municipais.

(B) dos Estados, do Distrito Federal e das autarquias 
previdenciárias, exceto as municipais.

(C) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
(D) da República Federativa do Brasil e das demais entidades 

da Federação.
(E) da República Federativa do Brasil, dos Estados e 

dos Municípios, incluídas as autarquias e fundações 
previdenciárias.

2 - Considerando as disposições da Constituição Federal,  
sabe-se que o advogado público, além de servidor público, 
é também considerado advogado em sentido amplo, sendo 
indispensável à administração da justiça e estando inserido 
dentre as funções essenciais à justiça. Acerca do tema em 
questão, assinale a alternativa correta.

(A) O advogado público tem direito à inamovibilidade, 
vitaliciedade e à irredutibilidade de subsídio, sendo-lhe 
vedado exercer atividade político-partidária.

(B) O advogado público é inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.

(C) É vedado ao advogado público receber, a qualquer título e 
sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 
processuais.

(D) O advogado público pode participar de sociedade comercial, 
mas não pode exercer qualquer outra função pública.

(E) O advogado público não pode exercer atividade  
político-partidária nem participar de sociedade comercial.

3 - Após ingressar como membro do Conselho Nacional de 
Justiça na condição de indicado pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, João de Deus cometeu crime 
de responsabilidade durante o exercício do mandato, o qual 
ainda não findou nem findará antes do término da ação penal. 
Nesse caso, é correto afirmar que João de Deus será julgado 
pelo

(A) Justiça Federal de primeira instância.
(B) Supremo Tribunal Federal.
(C) Conselho Nacional de Justiça.
(D) Superior Tribunal de Justiça.
(E) Senado Federal.

4 - A Constituição Federal determina que a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios dispensem às microempresas 
e às empresas de pequeno porte um tratamento jurídico 
diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas 
obrigações

(A) administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias.
(B) tributárias, creditícias, consumeristas e regulatórias.
(C) fiscais, ambientais, contratuais e regulatórias.
(D) fiscais, ambientais, regulatórias e previdenciárias.
(E) administrativas, consumeristas, regulatórias e creditícias.

5 - A Lei nº 11.417/2006 traz disposições acerca da súmula 
vinculante editada pelo Supremo Tribunal Federal, a qual 
é aprovada, de ofício ou por provocação, após reiteradas 
decisões sobre matéria constitucional. Nesse contexto, assinale 
a alternativa que indica quem é legalmente legitimado a propor o 
cancelamento de enunciado de súmula vinculante.

(A) O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil.
(B) O Consultor-Geral da União.
(C) O Advogado-Geral da União.
(D) O Defensor Público-Geral da União.
(E) Qualquer membro do Congresso Nacional.

6 - Em caso de mandado de segurança decidido e denegado, 
em única instância, por Tribunal Regional Federal, é correto 
afirmar que a parte vencida deverá interpor

(A) recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal. 
(B) reclamação para o Pleno do Tribunal Regional Federal.
(C) recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça. 
(D) recurso ordinário para o Supremo Tribunal Federal. 
(E) recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça. 

7 - Em determinado processo judicial, João Carlos, procurador 
do município, verificou que a última decisão constante dos autos 
consistia na homologação de sentença estrangeira. Nesse caso, 
pode-se afirmar que o processo judicial está tramitando no(a)

(A) Justiça Arbitral.
(B) Superior Tribunal de Justiça.
(C) Supremo Tribunal Federal.
(D) Justiça Estadual.
(E) Justiça Federal.
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8 - Diante de questão relevante para a estabilidade das 
instituições democráticas, o Presidente da República resolveu 
convocar Ministro de Estado, cujo Ministério estava relacionado 
com o assunto, para participar da reunião de determinado 
Conselho, o qual ficou de emitir pronunciamento em seguida. 
Com base na situação em questão, é correto afirmar que se trata 
de reunião do(a)

(A) Conselho de Defesa Nacional.
(B) Casa Civil.
(C) Congresso Nacional.
(D) Conselho da República.
(E) Conselho Nacional de Justiça.

9 - Acerca das ações de controle de constitucionalidade no 
direito brasileiro (Leis nº 9.868/1999 e nº 9.882/1999), assinale 
a alternativa correta.

(A) Na ação direta de inconstitucionalidade por omissão, em 
caso de excepcional urgência da matéria, o Tribunal, por 
decisão da maioria relativa de seus membros, poderá 
conceder medida cautelar, após a audiência dos órgãos ou 
autoridades responsáveis pela omissão inconstitucional, 
que deverão pronunciar-se no prazo de 5 (cinco) dias. 

(B) A decisão sobre a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental será tomada se presentes na sessão pelo 
menos um terço dos Ministros.

(C) O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de 
medida liminar na arguição de descumprimento de preceito 
fundamental.

(D) No processo de ação direta de inconstitucionalidade, 
o relator pedirá informações ao órgão ou à autoridade 
dos quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado, 
que devem ser prestadas, no máximo, em 10 (dez) dias, 
contados do recebimento do pedido.

(E) Havendo pedido de medida cautelar na ação declaratória 
de constitucionalidade, o relator deverá determinar a oitiva 
do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da 

República, no prazo de cinco dias.

10 - O Presidente da República resolveu editar medida 
provisória sobre a organização do Poder Judiciário, mas sem 
fazer qualquer tipo de intervenção legislativa quanto à carreira e 
à garantia de seus membros. Nesse caso, pode-se afirmar que 
a medida provisória é

(A) constitucional, desde que preencha os requisitos da 
relevância e da urgência.

(B) inconstitucional, exceto se versar sobre a mera organização 
administrativa do Poder Judiciário.

(C) constitucional, pois não tratou da carreira e da garantia dos 
membros da magistratura.

(D) inconstitucional, pois é vedada a edição de medida 
provisória sobre a organização do Poder Judiciário.

(E) inconstitucional, pois deveria ter sido editada em conjunto 
com o presidente do Supremo Tribunal Federal.

11 - De acordo com a Constituição Federal de 1988, pode-se 
afirmar que implantar e estabelecer a política de educação para 
a segurança do trânsito é

(A) competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

(B) competência concorrente da União, dos Estados e do 
Distrito Federal.

(C) competência suplementar do Distrito Federal e Municípios.
(D) competência exclusiva da União.
(E) competência privativa da União.

12 - O rol dos direitos sociais previstos na Constituição Federal 
não é taxativo, sendo garantidos aos trabalhadores urbanos 
e rurais outros direitos que visem à melhoria de sua condição 
social. No entanto, sabe-se que a categoria dos trabalhadores 
domésticos não possui os mesmos direitos constitucionais dos 
trabalhadores em geral, como exemplificado corretamente em:

(A) Os trabalhadores domésticos não têm direito constitucional 
ao décimo terceiro salário.

(B) Os trabalhadores domésticos não têm direito constitucional 
ao repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos.

(C) Os trabalhadores domésticos não têm direito constitucional 
à remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.

(D) Os trabalhadores domésticos não têm direito constitucional 
ao gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal.

(E) Os trabalhadores domésticos não têm direito constitucional 
ao salário mínimo.
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13 - Em 2020, Mévio foi eleito Vereador na mesma eleição em 
que seu avô se elegeu como Prefeito para o primeiro mandato 
no Município. Nas eleições municipais de 2024, para efeito de 
inelegibilidade reflexa, é correto afirmar que

(A) Mévio será inelegível caso o seu avô se candidate à 
reeleição.

(B) Mévio e seu avô são elegíveis para os cargos de vereador e 
prefeito, respectivamente.

(C) Mévio será inelegível caso o seu avô não se 
desincompatibilize do cargo de Prefeito até seis meses 
antes do pleito.

(D) Mévio não poderá se candidatar ao cargo de Vereador, mas 
poderá concorrer ao cargo de Prefeito em disputa com o 
seu avô.

(E) Mévio será inelegível caso o seu avô não se 
desincompatibilize do cargo de Prefeito até três meses 
antes do pleito.

14 - Sobre o total de rendimentos pagos, a qualquer título, por 
determinada autarquia municipal, incidiu o imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza. Nesse caso, 
pertence ao Município ao qual está vinculada a autarquia

(A) 100% (cem por cento) do produto da arrecadação do 
imposto da União que tenha incidido na fonte.

(B) 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do 
imposto da União que tenha incidido na fonte.

(C) 35% (trinta e cinco por cento) do produto da arrecadação do 
imposto da União que tenha incidido na fonte.

(D) 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do 
imposto da União que tenha incidido na fonte.

(E) 75% (setenta e cinco por cento) do produto da arrecadação 
do imposto da União que tenha incidido na fonte.

15 - Entre as leis orçamentárias, há o plano plurianual, a lei 
de diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. Assinale 
abaixo a única característica comum entre essas três espécies 
normativas.

(A) Fixam as receitas e despesas decorrentes de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

(B) São normas básicas de gestão financeira e patrimonial da 
administração direta e indireta.

(C) São leis de iniciativa do Poder Executivo.
(D) Definem as metas da administração pública para as 

despesas de capital.
(E) Estabelecem as metas e prioridades da administração 

pública.

16 - O direito fundamental X tem natureza patrimonial; o direito 
fundamental Y tem natureza pessoal; o direito fundamental Z 
tem natureza política. Diante de colisão entre os direitos X, Y e Z 
em um mesmo caso concreto, o julgador deverá

(A) priorizar o direito fundamental que seja de segunda geração, 
em detrimento dos demais.

(B) priorizar o direito fundamental que seja de primeira geração, 
em detrimento dos demais.

(C) aplicar parcialmente cada direito fundamental, caso 
seja possível, ou não aplicar nenhum deles, caso sejam 
inconciliáveis no caso concreto.

(D) priorizar o direito fundamental que seja de terceira geração, 
em detrimento dos demais.

(E) aplicar o direito fundamental que possua maior peso diante 
das circunstâncias do caso concreto, independente de ter 
natureza patrimonial, pessoal ou política.

17 - “Como é da sua competência constitucional fiscalizar e 
controlar os atos do Poder Executivo, cabe-lhe também julgar 
anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e 
apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo.”

O texto em destaque faz referência ao(à)

(A) Senado Federal.
(B) Congresso Nacional.
(C) Câmara dos Deputados.
(D) Tribunal de Contas da União.
(E) Supremo Tribunal Federal.

18 - Nos Municípios, a Lei Orgânica, que é aprovada pelos 
membros da Câmara Municipal, deve ser compatível com 
os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na 
Constituição do respectivo Estado. Nesse contexto, pode-se 
afirmar que a votação da Lei Orgânica se dá em

(A) dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias entre eles.
(B) turno único, sendo aprovada por dois terços dos membros 

da Câmara Municipal.
(C) turno único, sendo aprovada por três quintos dos membros 

da Câmara Municipal.
(D) dois turnos, com o interstício mínimo de trinta dias entre 

eles.
(E) dois turnos, com o interstício mínimo de quinze dias entre 

eles.
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19 - A Constituição Federal determina que a política de 
desenvolvimento urbano seja executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tendo por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Acerca da 
política urbana, assinale a alternativa correta.

(A) Desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural, aquele que possuir como sua área urbana, por cinco 
anos, ininterruptamente, utilizando-a para sua moradia, 
adquirir-lhe-á o domínio por usucapião. 

(B) Aquele que possuir como sua área urbana de qualquer 
tamanho, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio 
por usucapião. 

(C) Os imóveis públicos podem ser adquiridos por usucapião.
(D) É vedado o parcelamento ou edificação compulsórios de 

imóveis urbanos.
(E) As desapropriações de imóveis urbanos são feitas com 

prévia e justa indenização em dinheiro.

20 - É da competência constitucional dos Municípios a instituição 
de tributo sobre a transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e 
de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição. Acerca do referido tributo, 
assinale a alternativa correta.

(A) O tributo em questão alcança o patrimônio, renda ou 
serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições 
de educação e de assistência social, exceto as que forem 
sem fins lucrativos.

(B) O tributo em questão será não cumulativo, compensando-se 
o imposto devido pelo contribuinte com o montante cobrado 
sobre todas as operações nas quais seja adquirente, 
excetuadas exclusivamente as situações previstas em lei 
complementar.

(C) O tributo em questão é progressivo, não cumulativo e pode 
ter sua base de cálculo atualizada pelo Poder Executivo, 
conforme critérios estabelecidos em lei municipal. 

(D) O tributo em questão não incide sobre a transmissão de 
bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão 
ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, 
a atividade preponderante do adquirente for a compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil.

(E) O tributo em questão pode estabelecer tratamento 
desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, inclusive com distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercida, independentemente 
da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

21 - Em um município com 12 mil habitantes, a prefeitura 
recebeu um pedido de acesso à informação por meio de seu 
website oficial. Contudo, a prefeitura respondeu ao solicitante 
que não possuía a informação em meio digital e que ele deveria 
se dirigir à sede do órgão para realizar a consulta. Considerando 
as diretrizes da Lei de Acesso à Informação (LAI) sobre a 
obrigatoriedade de divulgação em plataformas digitais, assinale 
a alternativa que descreve corretamente a conduta da prefeitura.

(A) A prefeitura agiu incorretamente, pois a LAI estabelece que 
a consulta de informações sempre deve ser prioritariamente 
realizada por meio eletrônico.

(B) A prefeitura agiu corretamente, pois a LAI dispensa a 
divulgação de informações na internet para municípios que 
não possuem recursos tecnológicos para tal.

(C) A prefeitura agiu incorretamente, pois a LAI obriga a 
divulgação de informações na internet para todos o 
município em questão, por ter mais de 10 mil habitantes.

(D) A prefeitura agiu corretamente, pois a LAI não obriga a 
divulgação de informações na internet para municípios com 
menos de 20 mil habitantes.

(E) A prefeitura agiu corretamente, pois a LAI permite que a 
consulta de informações seja realizada presencialmente, 
caso não estejam disponíveis na internet, em qualquer caso.

22 - Um cidadão solicitou acesso a informações sobre os 
resultados de uma auditoria realizada em um órgão público 
federal. Em resposta, o órgão forneceu uma cópia do relatório, 
mas ocultou algumas partes, alegando que se tratavam de 
informações sigilosas. O cidadão, insatisfeito, entrou com um 
recurso administrativo. Considerando as disposições da LAI 
sobre o acesso à informação parcialmente sigilosa, assinale a 
alternativa que apresenta a solução legalmente adequada para 
o caso.

(A) O órgão deve negar o acesso à informação completa, pois 
a LAI não permite o acesso a informações parcialmente 
sigilosas.

(B) O órgão deve fornecer acesso apenas à parte não sigilosa 
da informação, por meio de certidão, extrato ou cópia com a 
parte sigilosa ocultada.

(C) O órgão deve submeter a informação à análise de um 
servidor comissionado externo, que decidirá se o sigilo é 
justificado.

(D) O órgão deve encaminhar o pedido de acesso à informação 
ao Tribunal de Contas da União, que decidirá sobre a sua 
liberação.

(E) O órgão deve fornecer acesso integral à informação, pois a 
LAI garante o direito de acesso a toda informação pública.

Direito Administrativo
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23 - Considerando os atributos dos atos administrativos, assinale 
a alternativa que apresenta o atributo que, se violado, pode levar 
à anulação do decreto por vício de forma.

(A) Eficácia.
(B) Presunção de legitimidade.
(C) Autoexecutoriedade.
(D) Imperatividade.
(E) Tipicidade.

24 - Um servidor público, no exercício de suas funções, recebeu 
informações sobre um esquema de corrupção envolvendo 
altos funcionários do governo. Preocupado com as possíveis 
consequências de sua denúncia, o servidor decidiu manter o 
sigilo sobre as informações. Considerando as disposições da 
LAI sobre o dever de sigilo, assinale a alternativa que descreve 
corretamente a conduta do servidor.

(A) O servidor agiu incorretamente, pois o dever de sigilo não 
se aplica a informações sobre atos lícitos e ilícitos.

(B) O servidor agiu incorretamente, pois a LAI estabelece que 
o servidor deve comunicar imediatamente ao seu superior 
hierárquico qualquer informação sobre atos ilícitos de que 
tenha conhecimento.

(C) O servidor agiu corretamente, pois a LAI permite que o 
servidor decida, a seu critério, se deve ou não divulgar 
informações sigilosas.

(D) O servidor agiu corretamente, pois o dever de sigilo se 
sobrepõe ao direito de acesso à informação.

(E) O servidor agiu corretamente, pois a LAI garante o anonimato 
do denunciante, desde que ele comprove a veracidade das 
informações.

25 - Considerando os poderes conferidos ao administrador 
público, assinale a alternativa que corretamente explica a 
diferença entre poder vinculado e poder discricionário.

(A) Poder discricionário ocorre quando a lei confere à 
Administração Pública liberdade de ação, determinando 
apenas o interesse público como limite.

(B) Poder vinculado é exercido quando a Administração age 
segundo critérios de oportunidade e conveniência, sem 
seguir normas legais.

(C) Poder vinculado permite ao administrador decidir sobre a 
conveniência e oportunidade dos atos administrativos.

(D) No poder vinculado, o administrador tem liberdade total 
para agir conforme seu entendimento pessoal, sem seguir 
normas preestabelecidas.

(E) Poder discricionário e poder vinculado são conceitos 
intercambiáveis no Direito Administrativo, sem distinções 
práticas significativas.

26 - Assinale qual das alternativas define corretamente o uso e 
abuso do poder na esfera administrativa.

(A) Uso do poder é sempre considerado legal, 
independentemente das consequências de suas decisões 
para os administrados.

(B) O abuso de poder somente ocorre em situações onde o 
administrador público se beneficia diretamente das suas 
decisões.

(C) O abuso de poder pode ser evidenciado tanto por excesso 
quanto por omissão, desviando-se da finalidade legal ou 
regulamentar.

(D) Uso do poder ocorre quando o administrador público atua 
dentro dos limites legais, e o abuso do poder quando há 
omissão nas suas funções.

(E) Abuso de poder é caracterizado apenas quando há uma 
ação com intenção de dano ao patrimônio público ou a 
terceiros.

27 - Assinale a alternativa que corretamente descreve uma 
situação de exercício do poder de polícia pela administração 
pública.

(A) Ação de planejamento urbano que determina a construção 
de novas escolas em áreas residenciais.

(B) Elaboração de políticas públicas para incentivo ao 
desenvolvimento econômico local.

(C) Decisão administrativa que estabelece a remoção de um 
servidor público por conduta inadequada.

(D) Emissão de alvarás para funcionamento de estabelecimentos 
comerciais segundo critérios de segurança e normas 
sanitárias.

(E) Distribuição de recursos financeiros às autarquias para 
melhoramento de serviços públicos.

28 - Assinale a alternativa que corretamente identifica o conceito 
de agente político conforme a descrição no Direito Administrativo.

(A) Agente político é o servidor público que passa por concurso 
público para exercer funções administrativas temporárias.

(B) Agente político é aquele que, mesmo sem vínculo formal, 
atua de maneira esporádica na Administração Pública.

(C) Agente político refere-se aos cargos eletivos e aos seus 
auxiliares, ocupando posições estratégicas como Ministros 
e Secretários.

(D) Agentes políticos são indivíduos em funções de confiança, 
nomeados para cargos em comissão de livre nomeação.

(E) Agentes políticos são todos os servidores públicos 
submetidos a um regime jurídico estatutário e que ocupam 
cargos efetivos.
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29 - Assinale qual das seguintes alternativas define corretamente 
os agentes honoríficos, conforme entendimento majoritário do 
Direito Administrativo.

(A) Agentes honoríficos são todos os servidores públicos 
nomeados para cargos de livre nomeação e exoneração.

(B) Agentes honoríficos são os empregados públicos que 
operam sob o regime da CLT em empresas estatais.

(C) Agentes honoríficos referem-se exclusivamente aos 
servidores do judiciário e do legislativo em funções 
administrativas.

(D) Incluem indivíduos eleitos para posições políticas e que 
atuam com ampla liberdade na condução de políticas 
públicas.

(E) São aqueles que, sem vínculo formal com a Administração, 
contribuem temporariamente para o interesse público.

30 - Assinale a alternativa que corretamente explica o papel dos 
agentes de fato dentro da administração pública.

(A) Agentes de fato são todos os empregados públicos que 
trabalham em empresas governamentais sem vínculo 
permanente.

(B) São indivíduos que atuam na administração sem vínculo 
formal, mas cujos atos podem ser considerados válidos 
pela presunção de legitimidade.

(C) Incluem agentes políticos que, por eleição ou nomeação, 
assumem temporariamente funções de liderança e decisão 
estratégica.

(D) Agentes de fato são exclusivamente os militares em funções 
administrativas por nomeação direta, sem necessidade de 
concurso.

(E) Referem-se aos servidores que ocupam cargos efetivos 
após aprovação em concurso público para funções 
administrativas.

31 - Dentre as modalidades de intervenção do Estado na 
propriedade privada, assinale a alternativa que corretamente 
descreve a servidão administrativa.

(A) A servidão administrativa é uma forma temporária de uso de 
propriedade privada pelo Estado, com o objetivo de realizar 
obras públicas e sem ônus real.

(B) Representa a transferência de propriedade de bens móveis 
ou imóveis ao Estado, mediante pagamento de indenização.

(C) Constitui uma imposição de uso público permanente em 
propriedade particular, com obrigação de indenização 
prévia ao proprietário e aluguel extensivo.

(D) Consiste na restrição de uso de imóveis para preservação 
do patrimônio cultural, sem qualquer ônus para o proprietário 
e com pagamento de royalties.

(E) É um ônus real imposto sobre imóveis para utilização pública, 
sem transferência de propriedade e com indenização por 
prejuízos.

32 - Assinale qual das seguintes alternativas corretamente 
descreve o conceito e os efeitos do tombamento como forma de 
intervenção do Estado na propriedade.

(A) Permite ao Estado modificar a destinação de imóveis 
privados para uso governamental temporário, com 
obrigação de restituição.

(B) Tombamento é um procedimento que permite ao Estado 
adquirir propriedades privadas para conservação cultural, 
mediante pagamento imediato.

(C) Trata-se de um tipo de desapropriação especial focada em 
bens móveis, com o objetivo de preservar a integridade 
física do bem.

(D) Impõe ao proprietário o dever de manutenção, sem alterar 
suas características, reconhecendo o imóvel como de 
interesse cultural ou histórico.

(E) Envolve a transferência de propriedade para o Estado para 
a realização de obras públicas, com garantia de retorno 
após a obra.

33 - No contexto da requisição administrativa, assinale a 
alternativa que explica corretamente seus fundamentos e 
características.

(A) Utilizada para a expropriação de bens por interesse social, 
sempre requer uma compensação financeira imediata ao 
afetado em forma de diálogo competitivo.

(B) Requer a concordância do proprietário e é aplicada 
exclusivamente para bens imóveis, com indenização 
imediata, justa e prévia.

(C) Ocorre sem a necessidade de concordância do proprietário 
e destina-se a responder a situações de perigo público 
iminente, com possível indenização subsequente.

(D) A requisição administrativa depende de autorização judicial 
prévia e é sempre remunerada, visando a ocupação 
permanente do bem.

(E) É uma forma de intervenção que permite ao Estado 
desapropriar bens sem indenização, baseada unicamente 
na função social da propriedade.

34 - Assinale a alternativa que corretamente explica a limitação 
administrativa no contexto das intervenções do Estado na 
propriedade privada.

(A) Refere-se ao uso exclusivo do Estado sobre propriedades 
particulares para serviços públicos, com indenização prévia.

(B) Implica a restrição generalizada que afeta a propriedade 
para adaptá-la às necessidades públicas que, em regra, 
não dá direito a indenização.

(C) É uma forma de desapropriação que se aplica apenas a 
bens móveis, com compensação financeira obrigatória para 
o proprietário.

(D) Consiste na permissão temporária de uso de propriedade 
particular pelo Estado, para atividades específicas sem 
indenização.

(E) Permite que o Estado ocupe temporariamente imóveis 
privados para fins de segurança nacional, com subsequente 
indenização.
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35 - A intervenção estatal no domínio econômico pode se 
manifestar de diversas maneiras para assegurar o equilíbrio 
do mercado e a justiça social. Assinale a alternativa que 
corretamente descreve a função de fiscalização do Estado 
conforme o Artigo 174 da Constituição Federal.

(A) A fiscalização é um meio de intervenção que se baseia na 
observação e controle das ações dos agentes econômicos 
para assegurar o cumprimento das leis.

(B) O Estado tem como função exclusiva a promoção de políticas 
de incentivo econômico, sem interferir na fiscalização direta 
do mercado.

(C) O Estado atua como fiscalizador econômico apenas 
em setores não estratégicos, como pequenas e médias 
empresas.

(D) A fiscalização estatal visa apenas à regulação de mercados 
monopolistas sem envolver outros setores econômicos.

(E) Essa função limita-se à intervenção em casos de crises 
econômicas, sem um papel ativo em situações de 
normalidade econômica.

36 - Considerando as formas de intervenção estatal na 
economia, assinale a alternativa que corretamente define o 
papel do Estado como agente normativo e regulador.

(A) O Estado deve evitar qualquer tipo de regulamentação 
econômica para não prejudicar a autonomia das empresas.

(B) O papel do Estado restringe-se à criação de leis econômicas, 
sem atuar diretamente na sua aplicação ou fiscalização.

(C) Como agente normativo e regulador, o Estado abstém-se 
de intervir em setores estratégicos, como o financeiro e o 
energético.

(D) Na função reguladora, o Estado exerce fiscalização, incentivo 
e planejamento, sendo o planejamento determinante para o 
setor público e indicativo para o privado.

(E) A intervenção estatal deve ser permanente e abrangente, 
controlando todas as atividades econômicas.

37 - Dentro do contexto de repressão ao abuso do poder 
econômico, assinale a alternativa que corretamente descreve 
uma das principais funções do CADE (Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica).

(A) O CADE promove a competição de mercado através do 
estabelecimento de monopólios estatais controlados.

(B) O CADE atua para facilitar a entrada de novos competidores 
no mercado, distribuindo recursos públicos como incentivos.

(C) Este órgão tem o papel de incentivar as fusões e aquisições 
que aumentem a concentração de mercado com o objetivo 
de promover um maior poder monopolístico.

(D) A principal função do CADE é regular os preços dos produtos 
no mercado para evitar flutuações abruptas e inflação.

(E) O CADE é responsável por combater o abuso do poder 
econômico e assegurar a manutenção da livre concorrência 
e do mercado justo.

38 - No contexto de controle administrativo, a prática do 
controle interno dentro da administração direta envolve várias 
modalidades e é essencial para a eficácia da gestão pública. 
Assinale a alternativa que corretamente exemplifica uma forma 
de controle interno.

(A) A supervisão de atos administrativos do INSS pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social.

(B) A aprovação pelo Senado Federal de escolhas ministeriais.
(C) A revisão de atos administrativos do Executivo pelo Supremo 

Tribunal Federal.
(D) A anulação de leis pelo Congresso Nacional que excedem o 

poder regulamentar do Executivo.
(E) A intervenção do Tribunal de Contas da União em decisões 

financeiras do Executivo.

39 - O controle legislativo sobre a administração pública possui 
uma natureza marcadamente política e abrange não apenas 
a legalidade, mas também aspectos como eficiência. Assinale 
a alternativa que corretamente descreve uma atribuição do 
Congresso Nacional relacionada ao controle legislativo.

(A) Nomeação de ministros dos tribunais superiores para 
garantir a conformidade legal.

(B) Revisão de mérito de decisões administrativas discricionárias 
do Executivo.

(C) Anulação de decisões judiciais que contrariem o interesse 
público.

(D) Sustação de atos normativos do Executivo que ultrapassem 
o poder regulamentar.

(E) Fiscalização direta da execução de contratos administrativos 
pelo Senado.

40 - O controle judiciário dos atos administrativos é fundamental 
para assegurar a legalidade da administração pública. Assinale 
a alternativa que corretamente explica o limite desse controle 
pelo Poder Judiciário.

(A) O Judiciário pode anular atos administrativos ilegais, mas 
não pode revogá-los por conveniência.

(B) Apenas atos do Executivo ligados a sanções podem ser 
revisados pelo Judiciário.

(C) Controles de legalidade pelo Judiciário são restritos a 
decisões administrativas sem impacto financeiro.

(D) Atos discricionários do Executivo são totalmente imunes ao 
controle judiciário.

(E) O Judiciário, em regra, pode revogar atos administrativos 
por motivos de ineficiência administrativa.
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41 - Eduardo Sabbag, ao narrar sobre o contexto histórico da 
expressão latina, assim aduz:

“Insta frisar que a indigitada máxima latina foi-nos 
apresentada pela pena de Amílcar de Araújo Falcão, lembrado 
por Aliomar Baleeiro, que nos conta o contexto histórico do 
qual emanou a conhecida expressão. Baleeiro, referindo-se ao 
diálogo ocorrido entre o Imperador Vespasiano e seu filho Tito, 
narra que este, indagando o pai sobre o porquê da tributação dos 
usuários de banheiros ou mictórios públicos na Roma Antiga, 
foi levado a crer pelo genitor que a moeda não exalava odor 
como as cloacas públicas, e, portanto, dever-se-ia relevar todos 
os aspectos extrínsecos ao fato gerador, aceitando-se, sim, a 
tributação sobre aqueles que utilizavam tais recintos.”

Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/

A expressão latina pecunia non olet (o dinheiro não tem cheiro), 
refere-se à questão que o Estado não está impedido de tributar 
uma renda pelo fato dela ser

(A) imunda.
(B) estrangeira.
(C) desconhecida.
(D) ilícita.
(E) pequena.

42 - A partir de primeiro de agosto, começa a ser cobrado 
o novo Imposto de Importação de 20% sobre as pequenas 
compras internacionais de até 50 dólares estadunidenses. Com 
a cobrança do ICMS de 17%, o imposto total será de 40,4%. 
A compra de medicamentos permanece isenta. A isso, nos 
remetemos ao vigente Código Tributário Nacional que sobre as 
importações regula corretamente apenas

(A) o imposto, de competência concorrente da União e dos 
Estados, que sobre a importação de produtos estrangeiros 
tem como fato gerador a entrada destes no território 
nacional.

(B) o contribuinte do imposto, que é o importador ou quem a lei 
a ele equiparar e o arrematante de produtos apreendidos 
ou abandonados.

(C) o contribuinte do imposto, que é apenas e o arrematante de 
produtos apreendidos ou abandonados.

(D) o contribuinte do imposto, que é apenas o importador ou 
quem a lei a ele equiparar.

(E) o imposto, de competência concorrente da União e dos 
Estados, que sobre a importação de produtos estrangeiros 
tem como fato gerador a saída destes do território remetente.

43 - Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito  
dessa natureza, regularmente inscrita na repartição 
administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, 
para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em 
processo regular. Sobre o assunto, balizado pelo digesto 
tributário vigente, está correto afirmar que

(A) o termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente o nome 
do devedor e, sendo caso, o dos corresponsáveis, bem 
como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de 
um e de outros; dentre outros elementos enumerados no 
art. 202 do CTN.

(B) de forma justificada, a certidão prescindirá dos requisitos do 
art. 202, desde que contenha a indicação do livro e da folha 
da inscrição.

(C) a dívida regularmente inscrita não goza da presunção de 
certeza e liquidez e não tem o efeito de prova pré-constituída.

(D) a omissão de quaisquer dos requisitos previstos em lei, 
ou o erro a eles relativo, é causa de nulidade absoluta da 
inscrição e do processo de cobrança dela decorrente.

(E) a fluência de juros de mora exclui, para os efeitos do  
art. 201 do CTN, a liquidez do crédito.

44 - Tributariamente, a lei poderá exigir que a prova da quitação 
de determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão 
negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que 
contenha todas as informações necessárias à identificação 
de sua pessoa, ao domicílio fiscal e ao ramo de negócio ou 
atividade e indique o período a que se refere o pedido. Sobre o 
tema, é correto afirmar que

(A) a responsabilidade do funcionário que emitir certidão com 
dolo, fraude ou que incorra em erro contra a Administração, 
será apenas administrativa (funcional).

(B) independentemente de disposição legal permissiva, jamais 
será dispensada a prova de quitação de tributos, ou o seu 
suprimento.

(C) a certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que 
contenha erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza 
pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito 
tributário e juros de mora acrescidos.

(D) a certidão negativa será sempre expedida nos termos em 
que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 7 dias 
da data da entrada do requerimento na repartição.

(E) a certidão de que conste a existência de créditos não 
vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha 
sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja 
suspensa, diferirá nos efeitos jurídicos e administrativos.

Direito Tributário
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45 - No âmbito tributário, os princípios norteadores  
encontram-se positivados nos artigos 150 e seguintes da 
Carta Magna, e outras vezes, implícitos nos textos legais 
atrelados às limitações ao poder de tributar, consistentes em 
restrições precisas que objetivam precipuamente a proteção do 
contribuinte. Portanto, os princípios constitucionais tributários 
devem funcionar como verdadeiros mecanismos de defesa do 
contribuinte frente a voracidade do Estado no campo tributário e 
a constitucionalidade dos tributos deve estar atrelada à análise e 
a correta interpretação destes princípios norteadores da atuação 
fiscal. Diante disso, o princípio que tem de funcionar como norte 
do modo de agir da interpretação e aplicação da lei tributária, 
porque, além de tudo, está de acordo com a ideia da eficiência, é

(A) Eficácia.
(B) Tipicidade.
(C) Legalidade.
(D) Isonomia.
(E) Capacidade Contributiva.

46 - Legalmente, sob a égide do Código Tributário Nacional, 
as Limitações ao Poder de Tributar são, em sentido lato, como 
obstáculos estabelecidos pela própria Constituição Federal, 
para que o Ente Tributante não exceda o exercício de suas 
atribuições, impondo, desta forma, ao contribuinte, uma carga 
onerosa insuportável. É, portanto, o disciplinamento jurídico 
de tais competências, de modo que, corretamente, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios

(A) estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de 
pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais 
ou intermunicipais.

(B) cobrar impostos templos de qualquer culto, desde que 
alinhados ao cristianismo.

(C) cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base 
em lei anterior à data inicial do exercício financeiro a que 
corresponda.

(D) cobrar imposto sobre o patrimônio, a renda ou serviços dos 
partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação 
e de assistência social, mesmo que tenham fins lucrativos.

(E) instituir, extinguir, minorar ou majorar tributo sem que a lei o 
estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos 
artigos. 21, 26 e 65 do próprio CTN.

47 - Dispõe o artigo 150, inciso VI, alínea “d” da Carta Magna, 
que é vedada a instituição de impostos sobre livros, jornais, 
periódicos e papel destinado a sua impressão. Tem como 
escopo a proteção da cultura e da liberdade de informação. A 
imunidade de imprensa não abrange, por exemplo, encartes 
publicitários, livros fiscais, de ponto ou de bordo, bem como 
outros materiais de interesse intrínseco das empresas. O 
STF também não ampliou a imunidade para gastos com tinta, 
máquinas e aparelhos. A isso chamamos, corretamente, de

(A) imunidade relativa.
(B) imunidade objetiva.
(C) imunidade material.
(D) imunidade subjetiva.
(E) imunidade imaterial.

48 - Se o Estado exerce o poder tributar sobre o povo para a 
busca de recursos financeiros para o custeio de suas atividades 
e fins, o tributo será o objeto deste poder e também a prestação 
paga pelo povo. Vários doutrinadores contemporâneos  
arriscam-se a conceituar o tributo, entretanto, embora seja alvo 
de severas críticas, o CTN em seu Art. 3º traz a definição legal de 
tributo: “Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída por lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada” (BRASIL, 
Código Tributário Nacional - Lei nº 5.172 de 25 de Outubro de 
1966, 1966). Com o conceito trazido pelo CTN, percebem-se 
seis características marcantes de tributo, quais são

(A) Prestação Pecuniária; Prestação Compulsória; Em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir; Relacionada à 
prestação de serviços públicos ao administrado; Instituída 
por lei; Cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada.

(B) Prestação Pecuniária; Prestação Compulsória; Em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir; Não constitua sanção 
de ato ilícito; Instituída por lei; Cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.

(C) Prestação Pecuniária; Prestação Voluntária; Em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir; Constitua reparação de 
ato ilícito; Instituída por lei, decreto ou emenda provisória; 
Cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

(D) Prestação Pecuniária; Prestação Voluntária; Em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir; Não constitua sanção de 
ato ilícito; Instituída por lei, decreto ou emenda provisória; 
Cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

(E) Prestação Pecuniária; Prestação Compulsória; Em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir; Especificamente 
coligado ao interesse público; Instituída por lei; Cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.
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49 - Quando alguém não paga uma negociação ou venda, o 
credor entra com uma ação de cobrança para o débito ser quitado. 
Porém, se a dívida é com o governo, logo, uma dívida ativa, 
essa ação é chamada de execução fiscal. Isso é feito através 
de processos judiciais, fazendo gerar um Título Executivo. A 
legitimidade ativa para propositura da ação de execução fiscal é 
da Fazenda Pública, assim entendida corretamente como

(A) a União, Os Estados, o DF, os Munícipios, suas respectivas 
autarquias e organizações não governamentais.

(B) a União, os Estados, o DF, os Munícipios, suas respectivas 
autarquias e agências reguladoras.

(C) a União, os Estados, o DF, os Munícipios, suas respectivas 
autarquias e empresas públicas.

(D) a União, os Estados, o DF, os Munícipios, suas respectivas 
autarquias e fundações públicas de direito público.

(E) a União, os Estados, o DF, os Munícipios, suas respectivas 
autarquias e as sociedades de economia mista.

50 - Na forma da Lei Federal nº 9492/97, que define a 
competência, regulamenta os serviços concernentes ao 
protesto de títulos e outros documentos de dívida e dá outras 
providências, temos que todos os títulos e documentos de dívida 
protocolizados serão examinados em seus caracteres formais e 
terão curso se não apresentarem vícios. Assim, sobre as regras 
de apresentação e protocolização, assinale a alternativa correta.

(A) Quando forem exitosas as medidas de incentivo à solução 
negocial prévia, será exigido do devedor ou interessado 
no pagamento, no momento de quitação da dívida, o 
pagamento dos emolumentos, dos acréscimos legais e das 
demais despesas, com base na tabela do protesto vigente 
na data de apresentação do título ou documento de dívida, 
bem como do preço devido à central nacional de serviços 
eletrônicos compartilhados pelos serviços prestados.

(B) Fica vedado ao tabelião de protesto e ao responsável 
interino pelo tabelionato territorialmente competente, 
por meio da central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados dos tabeliães de protesto prevista no  
art. 41-A desta Lei, a recepção do título ou documento de 
dívida com a recomendação do apresentante ou credor, 
caso este assim opte e requeira expressamente, de 
proposta de solução negocial prévia ao protesto.

(C) Para aquelas medidas de incentivo à solução negocial 
prévia apresentadas entre 31 e 90 dias, contados do 
vencimento do título ou documento de dívida, será exigido 
do apresentante ou credor o pagamento antecipado do 
preço devido à central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados pelos serviços prestados.

(D) Tratando-se de títulos ou documentos de dívida sujeitos 
a qualquer tipo de correção, o pagamento será feito pela 
conversão vigorante no dia do fato gerador, no valor 
indicado pelo apresentante.

(E) Poderão ser protestados títulos e outros documentos 
de dívida em moeda estrangeira, emitidos fora do Brasil, 
independentemente de estarem acompanhados de tradução 
efetuada por tradutor público juramentado.

51 - A Constituição Federal de 1988 (CF/88) é a primeira a 
estabelecer a organização administrativa em que se reconhecem 
como entes federativos a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. Tudo isso com o intuito de administrar melhor os 
programas governamentais. Para que seja possível atender a 
tais objetivos, faz-se necessário um modelo de repartição de 
receitas tributárias que seja mais eficiente, e que possa atender 
os assuntos de natureza nacional, estadual ou municipal. Assim, 
na forma da própria Carta Magna, pertencem corretamente aos 
Estados e ao Distrito Federal

(A) 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do 
imposto da União sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação; e 20% 
(vinte por cento) do produto da arrecadação do imposto 
que a União instituir no exercício da competência que lhe é 
atribuída pelo art. 154, I.

(B) 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação 
do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, 
relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a 
totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153,  
§ 4º, III; e 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da competência 
que lhe é atribuída pelo art. 154, I.

(C) o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda 
e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, 
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 
e 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação do 
imposto que a União instituir no exercício da competência 
que lhe é atribuída pelo art. 154, I.

(D) 30% (trinta por cento) do produto da arrecadação do imposto 
da União sobre a propriedade de veículos automotores 
licenciados em seus territórios e, em relação a veículos 
aquáticos e aéreos, cujos proprietários sejam domiciliados 
em seus territórios; e 20% (vinte por cento) do produto da 
arrecadação do imposto que a União instituir no exercício 
da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.

(E) 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção 
do valor adicionado nas operações relativas à circulação 
de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas 
em seus territórios; e 20% (vinte por cento) do produto da 
arrecadação do imposto que a União instituir no exercício 
da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.
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52 - Constitucionalmente, a lei poderá atribuir a sujeito passivo 
de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial 
restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador 
presumido. A isso chamamos, corretamente, de

(A) tributação alternativa.
(B) tributação indireta.
(C) transferência tributária.
(D) imunidade tributária.
(E) substituição tributária.

53 - As contribuições de melhoria são cobradas quando ocorre 
a valorização de imóveis a partir de obras públicas. Por isso, é 
importante que a administração municipal tenha em mente que 
o tributo só deve incidir sobre imóveis que efetivamente foram 
valorizados em razão de intervenções públicas, ou seja, se o 
valor de determinada propriedade aumentou sem que houvesse 
obra pública ou a intervenção feita por parte do Estado não 
valorizou o imóvel, a cobrança não deve ser realizada. Sobre o 
tema, assinale o item correto. 

(A) Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte 
deverá ser notificado do montante da contribuição, da 
forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que 
integraram o respectivo cálculo, preferencialmente por meio 
físico; conforme enumerado no art. 82 do CTN.

(B) A lei relativa à contribuição de melhoria observará a fixação 
de prazo máximo de 30 (trinta) dias, para impugnação pelos 
interessados, de qualquer dos elementos referidos na lei; 
dentre outros enumerados no art. 82 do CTN.

(C) A lei relativa à contribuição de melhoria observará apenas 
os seguintes requisitos mínimos: memorial descritivo do 
projeto; orçamento do custo da obra; e a determinação da 
parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição; 
todos enumerados exclusivamente no art. 82 do CTN.

(D) A contribuição de melhoria relativa a cada imóvel será 
determinada pelo rateio da parcela do custo da obra, 
pelos imóveis situados na zona direta ou indiretamente 
beneficiada em função dos respectivos fatores individuais 
de valorização; independentemente de outros elementos 
enumerados no art. 82 do CTN.

(E) A lei relativa à contribuição de melhoria observará a 
regulamentação do processo administrativo de instrução e 
julgamento da impugnação a que se refere a lei, sem prejuízo 
da sua apreciação judicial; dentre outros enumerados no 
art. 82 do CTN.

54 - As multas tributárias são penalidades pelo descumprimento 
da norma do direito tributário, em que o contribuinte é punido, 
seja pela falta ou pelo atraso da entrega, relacionada à obrigação 
principal ou acessória. Portanto, são penalidades administrativas 
pela infração de uma obrigação fiscal definida por lei. É uma 
coerção objetiva que o Estado-Lei impõe ao contribuinte, pela 
violação de seu direito subjetivo de crédito, positivando o fato 
ilícito da relação tributária. Basicamente, qualquer contribuinte 
pode receber uma multa tributária no caso de inadimplemento 
dos impostos, taxas e contribuições. À luz do tema esposado, 
sobre a multa tributária do tipo punitiva acompanhada de 
lançamento de ofício, assinale a alternativa correta.

(A) Acontece quando há o atraso no pagamento de um 
determinado tributo, por exemplo, se um imposto tem 
vencimento no décimo dia do mês e, por algum motivo, 
o contribuinte não pagou em dia, isso caracteriza 
inadimplemento, o que já é o suficiente para legitimar a 
cobrança.

(B) Acontece naturalmente, sendo que não havia limites para a 
pactuação deste tipo de multa. Porém, a Lei Federal 9.298, 
de 1º de agosto de 1996 veio a alterar o §1º, do artigo 52, do 
Código de Defesa do Consumidor, limitando-a a 2% (dois 
por cento) sobre o valor da prestação.

(C) Acontece quando prevista nos contratos bancários, de 
compra e venda de imóveis, de prestação de serviços, e 
não é vedada em nenhuma hipótese.

(D) Acontece quando há algum tipo de ato ilícito. Caracteriza-
se por sanção administrativa ou penal, e é mais onerosa, já 
que está ligada aos casos de omissão ou fraude, além da 
sonegação do imposto.

(E) Acontece quando não há tributo devido aos cofres públicos. 
Isso porque ela acontece diante de um ato ilícito relativo a 
um dever instrumental, ou seja, pela falta do cumprimento e 
entrega de obrigação acessória.

55 - A Contribuição Especial é criada por meio de lei ordinária e a 
competência legislativa para sua criação é da União, excetuando 
nos casos em que o estados, os municípios e o Distrito Federal 
adotem regime de previdência própria podendo assim criar 
a contribuição especial para tanto. Quanto às espécies de 
contribuição especial, aquela que se refere ao custeio de 
sindicatos e entidades de fiscalização e regulamentação 
profissional, como CRM, Crea e CRP, está corretamente 
apresentadas apenas em

(A) interesse público privado.
(B) interesse de domínio econômico.
(C) interesse de categoria profissional.
(D) interesse geral funcional.
(E) interesse de seguridade social.
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56 - O sujeito passivo é aquele de quem o sujeito ativo exige a 
obrigação tributária, mas não necessariamente é o contribuinte: 
a lei pode eleger um terceiro (responsável) de quem se exige 
o cumprimento da obrigação. Assim prevê o art. 121 e os 
seguintes do diploma tributário pátrio, de onde, entre os itens 
abaixo, assinalamos apenas o item correto.

(A) O sujeito passivo da obrigação principal diz-se contribuinte, 
quando sua obrigação decorra de disposição expressa de 
lei.

(B) A capacidade tributária passiva depende da capacidade 
civil das pessoas naturais.

(C) Salvo disposição de lei em contrário, são os seguintes 
os efeitos da solidariedade: o pagamento efetuado por 
um dos obrigados aproveita aos demais; a interrupção 
da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, não 
favorece nem prejudica aos demais.

(D) São solidariamente obrigadas apenas as pessoas que 
tenham interesse comum na situação que constitua o fato 
gerador da obrigação principal.

(E) Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, 
de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, 
considera-se como tal, quanto às pessoas naturais, a sua 
residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, 
o centro habitual de sua atividade.

57 - No direito tributário brasileiro, podemos nos deparar 
com duas hipóteses de exclusão do crédito tributário, quais 
sejam: isenção e anistia. A isenção consiste em uma norma 
infraconstitucional que exclui o crédito tributário, impedindo a 
incidência da norma de tributação. Para tanto, deverá ocorrer 
antes da prática do fato gerador. Em termos de classificação, 
podemos dizer corretamente que a isenção poderá ser

(A) Total: é aquela concedida sem qualquer restrição para 
aquele tributo que pretende ser excluído.

(B) Heterônoma: é aquela que se efetiva mediante despacho 
da autoridade administrativa. 

(C) Geral: é aquele que vigora pela redução da base de cálculo, 
pelo entendimento do STF (RE 174.478. SP.05).

(D) Autônoma: é aquela que decorre diretamente da lei, não 
dependendo de qualquer requerimento da parte interessada, 
nem de posterior ato administrativo.

(E) Específica: é aquela concedida pela mesma pessoa jurídica 
titular da competência de instituir e cobrar o tributo.

58 - Em linhas gerais, o contencioso tributário busca a anulação, 
ou, pelo menos, a atenuação de medidas impostas pelo Estado 
ao contribuinte tributário, podendo se dar tanto na esfera 
administrativa (pelo processo administrativo fiscal), ou na 
esfera judicial. Importante mencionar que podemos dividir as 
ações judiciais do contencioso tributário em duas modalidades, 
quais sejam, (i) aquelas ajuizadas pelo Fisco em desfavor 
do contribuinte, e (ii) aquelas ajuizadas pelo contribuinte em 
desfavor do Fisco. Balizada pelo segundo grupo, temos aquela 
que pode ser ajuizada quando o Estado realiza uma cobrança 
“maior” ou “indevida” de alguma obrigação tributária, nascendo 
para o sujeito passivo a possibilidade da recuperação dos 
créditos tributários, chamada corretamente de

(A) ação anulatória de lançamento.
(B) ação monitória.
(C) ação de contencioso tributário.
(D) embargos do executado.
(E) ação de repetição de indébito.

59 - Conforme a inteligência das Disposições Gerais da 
Suspensão do Crédito Tributário enumeradas no Código 
Tributário Nacional (Lei Federal nº 5172/66), suspendem 
a exigibilidade do crédito tributário apenas o corretamente 
inculcado em

(A) a prescrição e a decadência; dentre outros.
(B) as reclamações e os recursos, nos termos das leis 

reguladoras do processo tributário administrativo; dentre 
outros.

(C) a decisão administrativa irreformável, assim entendida a 
definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser 
objeto de ação anulatória; dentre outros.

(D) a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e 
condições estabelecidas em lei; dentre outros.

(E) a conversão de depósito em renda; dentre outros.

60 - As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder 
de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição. Quanto ao Poder de Polícia, assinale a alternativa 
correta.

(A) Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública de editar atos gerais para complementar as leis e 
permitir a sua efetiva aplicação.

(B) Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública na qual o agente público possui uma certa margem 
de liberdade no agir. 

(C) Considera-se poder de polícia a atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato.

(D) Considera-se poder de polícia a atividade da administração 
pública que se reflete na capacidade do Estado em punir os 
crimes e contravenções penais.

(E) Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que atinge aqueles que possuem algum grau de 
subordinação com outro agente público ou órgão. 
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61 - O Código de Processo Civil – Lei Federal nº 13.105/15  
– marcou a introdução de princípios em seu texto, inovando. 
Doutrinaria e jurisprudencialmente temos diversos apontamentos 
e uma abordagem acerca da importância de tais princípios, bem 
como a diferenciação entre eles e o que eles significam dentro 
do ordenamento jurídico. A partir daí, sabemos que a marcha 
processual precisa ter início, meio e fim. As partes têm direito a 
uma prestação jurisdicional rápida e eficiente, com razoabilidade 
e proporcionalidade, de modo a não comprometer o contraditório 
e a ampla defesa. A isso chamamos corretamente de

(A) Princípio da Inércia e da Demanda.
(B) Princípio da Igualdade.
(C) Princípio da Celeridade.
(D) Princípio da Ampla Defesa.
(E) Princípio da Economia Processual.

62 - À luz do digesto processual civil pátrio, há impedimento do 
juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo:

(A) Quando receber presentes de pessoas que tiverem 
interesse na causa antes ou depois de iniciado o processo, 
que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da 
causa ou que subministrar meios para atender às despesas 
do litígio; quando figurar como parte instituição de ensino 
com a qual tenha relação de emprego ou decorrente de 
contrato de prestação de serviços; dentre outros dispositivos 
enumerados no art. 144 do CPC.

(B) Quando for sócio ou membro de direção ou de administração 
de pessoa jurídica parte no processo; quando for herdeiro 
presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das 
partes; dentre outros dispositivos enumerados no art. 144 
do CPC.

(C) Que for amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou 
de seus advogados; em que figure como parte instituição de 
ensino com a qual tenha relação de emprego ou decorrente 
de contrato de prestação de serviços; dentre outros 
dispositivos enumerados no art. 144 do CPC.

(D) Quando nele estiver postulando, como defensor público, 
advogado ou membro do Ministério Público, seu cônjuge ou 
companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 
quando for amigo íntimo ou inimigo de qualquer das 
partes ou de seus advogados; dentre outros dispositivos 
enumerados no art. 144 do CPC.

(E) Em que interveio como mandatário da parte, oficiou como 
perito, funcionou como membro do Ministério Público ou 
prestou depoimento como testemunha; que for interessado 
no julgamento do processo em favor de qualquer das partes; 
dentre outros dispositivos enumerados no art. 144 do CPC.

63 - É permitida a arbitragem, na forma da lei. De maneira 
ampla, quanto às lições ilustradas sobre o tema, no atual Código 
de Processo Civil, está correto apenas o consignado em:

(A) Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em 
segredo de justiça os processos, que versem sobre 
arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, 
desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem 
seja comprovada perante o juízo.

(B) A carta arbitral atenderá, no que couber, aos requisitos a 
que se refere o art. 260 do CPC e poderá ser instruída com 
a convenção de arbitragem e com as provas da nomeação 
do árbitro, independente de sua aceitação da função.

(C) Incumbe ao custos legis, antes de discutir o mérito, alegar 
convenção de arbitragem.

(D) Excetuadas a convenção de arbitragem e a incompetência 
absoluta, o juiz conhecerá de ofício das matérias 
enumeradas art. 337 do CPC.

(E) Instalada a audiência, o juiz tentará conciliar as partes, 
exceto quando do emprego anterior de outros métodos 
de solução consensual de conflitos, como a mediação e a 
arbitragem.

64 - Sabemos que está insculpido no Código de Processo Civil 
que todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para 
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e 
efetiva. Ainda, é cediço que os sujeitos compõem, assim, todo 
e qualquer processo, embora figurem na relação jurídica em 
posições subjetivas diferentes: o autor, por ter direito de ação; 
o réu, o direito de defesa; o juiz, o poder jurisdicional. Sobre a 
relação jurídica construída sobre tal tripé, está correto apenas o 
colacionado em:

(A) O juiz nomeará curador especial ao incapaz, se não tiver 
representante legal ou se os interesses deste colidirem com 
os daquele, enquanto durar a incapacidade; e réu preso, 
bem como ao réu citado por edital ou com hora certa, 
enquanto não for constituído advogado.

(B) Aplicam-se os apenas motivos de suspeição aos demais 
sujeitos imparciais do processo.

(C) Os assistentes técnicos, mesmo os de confiança da parte, 
estão sujeitos a impedimento ou suspeição.

(D) Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão feitas 
às partes, aos seus representantes legais, aos advogados e 
aos demais sujeitos do processo por meio eletrônico ou, se 
presentes em cartório, diretamente pelo escrivão ou chefe 
de secretaria.

(E) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do 
autor ou do réu somente é indispensável nas hipóteses de 
composse ou de ato por ambos praticado.

Direito Processual Civil
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65 - Como inculcado no Código de Processo Civil, salvo as 
disposições concernentes à gratuidade da justiça, incumbe às 
partes, corretamente, apenas o que se afirma em:

(A) Adiantar as despesas relativas a ato cuja realização o 
juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da 
ordem jurídica.

(B) Prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem 
no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o início 
até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação 
do direito reconhecido no título.

(C) Exigir reforço da caução, justificando seu pedido com a 
indicação da depreciação do bem dado em garantia e a 
importância do reforço que pretende obter.

(D) Prestar caução suficiente ao pagamento das custas e dos 
honorários de advogado da parte contrária nas ações que 
propuser, se não tiver no Brasil bens imóveis que lhes 
assegurem o pagamento.

(E) Elidir honorários no cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, 
desde que não tenha sido impugnada.

66 - Na forma da lei processual civil, são devidos honorários 
advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, 
provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos 
recursos interpostos, cumulativamente. Assim, os honorários 
serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por 
cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido 
ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da 
causa, atendidos, corretamente, o que se afirma em:

(A) O grau de zelo do profissional; a indenização devida 
à testemunha que, quando empregada, receberá do 
empregador salário integral, como se em serviço estivesse; 
dentre outros requisitos enumerados no art. 85, §2º do CPC.

(B) O custo com a elaboração de memória de cálculo, quando 
exigida para instauração da execução; a natureza e a 
importância da causa; dentre outros requisitos enumerados 
no art. 85, §2º do CPC.

(C) O tempo exigido para o serviço do advogado; as despesas 
com publicação na imprensa oficial, dispensando-se a 
publicação em outros meios; dentre outros requisitos 
enumerados no art. 85, §2º do CPC.

(D) O lugar de prestação do serviço; as taxas ou as custas 
judiciais; dentre outros requisitos enumerados no art. 85, 
§2º do CPC.

(E) A natureza e a importância da causa; o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço; dentre 
outros requisitos enumerados no art. 85, §2º do CPC.

67 - Sabemos que a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou 
estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, 
as despesas processuais e os honorários advocatícios tem 
direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. Sobre o assunto, 
está correto apenas o ilustrado em:

(A) O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na 
petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de 
terceiro no processo ou em recurso.

(B) Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou a que acolher 
pedido de sua revogação caberá agravo de instrumento, 
ainda quando a questão for resolvida na sentença, contra a 
qual caberá apelação ou recurso em sentido estrito.

(C) Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de 
sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de 
exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 3 
(três) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão 
que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir 
a situação de insuficiência de recursos que justificou a 
concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse 
prazo, tais obrigações do beneficiário.

(D) Deferido o pedido de gratuidade, a parte contrária 
poderá oferecer impugnação na contestação, na réplica, 
nas contrarrazões de recurso ou, nos casos de pedido 
superveniente ou formulado por terceiro, por meio de petição 
simples, a ser apresentada no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, nos autos do próprio processo, sem suspensão 
de seu curso.

(E) A concessão de gratuidade afasta o dever de o beneficiário 
pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam 
impostas, bem como a responsabilidade do beneficiário 
pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios 
decorrentes de sua sucumbência.

68 - Diversos processos judiciais discutem temas com 
relevantes impactos sociais. Por isso, o debate judicial deve 
ser rico e profundo, com análise que perpassa tão somente os 
argumentos trazidos pelas partes diretamente envolvidas na 
demanda. É neste contexto que surge uma figura, que tem por 
função trazer informações e dados importantes para a solução 
da demanda, bem como serve para viabilizar que terceiros 
intervenham em processos judiciais, fornecendo perspectivas 
técnicas ou vivências a respeito de suas áreas de formação ou 
atuação prática, como forma de auxiliar o Juízo. A esse instituto 
jurídico chamamos corretamente de:

(A) Incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
(B) Custos legis.
(C) Amicus curiae.
(D) Denunciação da lide.
(E) Chamamento ao processo.
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69 - Fato é que a Citação é o ato pelo qual são convocados 
o réu, o executado ou o interessado para integrar a relação 
processual. A citação será efetivada em até 45 (quarenta e 
cinco) dias a partir da propositura da ação. E para a validade 
do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, 
ressalvadas as hipóteses de indeferimento da petição inicial ou 
de improcedência liminar do pedido. Sobre a principal dentre as 
comunicações processuais, está correto apenas o registrado 
em:

(A) Na ausência do citando, a citação será feita na pessoa de 
seu mandatário, administrador, preposto ou gerente, exceto 
quando a ação se originar de atos por eles praticados.

(B) A citação será pessoal, podendo, no entanto, ser feita na 
pessoa do representante legal, do superior hierárquico ou 
do procurador do réu, do executado ou do interessado.

(C) Não se fará citação quando se verificar que o citando é 
mentalmente incapaz, ébrio habitual ou está impossibilitado 
de recebê-la.

(D) A citação válida, ainda quando ordenada por juízo 
incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa 
e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos 
arts. 397 e 398, ambos do Código Civil.

(E) Reconhecida a impossibilidade, o juiz nomeará tutor ou 
curador ao citando, observando, quanto à sua escolha, a 
preferência estabelecida em lei e restringindo a nomeação 
à causa.

70 - O valor da causa é o valor econômico a ela atribuído, em 
regra, toda causa civil deve ser atribuída um valor certo, de 
acordo com o art. 291, do CPC, complementando ainda, que 
o valor da causa deve ser apontado ainda que o processo não 
possua conteúdo econômico imediatamente auferível (MEDINA, 
2016). Assim, o valor da causa constará da petição inicial ou da 
reconvenção e será, corretamente:

(A) Na ação de cobrança de dívida, a soma monetariamente 
corrigida do principal, até a data de propositura da ação; 
dentre outros regramentos contidos no art. 292 do CPC.

(B) Na ação de divisão, de demarcação e de reivindicação, o 
valor de avaliação da área segundo órgão público municipal 
ou do bem objeto do pedido; dentre outros regramentos 
contidos no art. 292 do CPC.

(C) Na ação em que há cumulação de pedidos, a quantia 
correspondente à soma dos valores de todos eles; dentre 
outros regramentos contidos no art. 292 do CPC.

(D) Na ação de alimentos, a soma de 10 (dez) prestações 
mensais pedidas pelo autor; dentre outros regramentos 
contidos no art. 292 do CPC.

(E) Na ação em que houver pedido subsidiário, o valor somado 
com o pedido principal; dentre outros regramentos contidos 
no art. 292 do CPC.

71 - As cartas são instrumentos importantes para a eficiência 
da prestação jurisdicional, já que essa atividade não é exercida 
por todos os seus agentes indistintamente, havendo, por 
conseguinte, delimitação, logo a organização do cumprimento 
das atribuições dentre todos é fundamental. As Cartas de um 
modo geral permitem justamente essa cooperação mútua que 
deve haver entre todos os órgãos jurisdicionais, pois, em regra, 
os juízos só possuem força para os seus próprios jurisdicionados, 
logo em havendo necessidade de comunicação/feitura de ato 
processual em outra localidade ou em outra Justiça, tal função 
é cumprida por esse importante instrumento. Sabendo disso 
e considerando apenas o que prescreve e regula o diploma 
processual civil, está correto apenas o que se apresenta em:

(A) No caso de incompetência em razão da matéria ou da 
hierarquia, o juiz deprecado, conforme o ato a ser praticado, 
poderá remeter a carta ao juiz ou ao tribunal competente.

(B) As cartas deverão, preferencialmente, ser expedidas por 
meio físico, excepcionalmente pelo eletrônico, caso em que 
a assinatura do juiz também deverá ser eletrônica, na forma 
da lei.

(C) A carta tem caráter itinerante, podendo, apenas depois de 
lhe ser ordenado o cumprimento, ser encaminhada a juízo 
diverso do que dela consta, a fim de se praticar o ato.

(D) O escrivão ou o chefe de secretaria, no mesmo dia, 
telefonará ou enviará mensagem eletrônica ao secretário 
do tribunal, ao escrivão ou ao chefe de secretaria do juízo 
deprecante, lendo-lhe os termos da carta e solicitando-lhe 
que os confirme.

(E) Serão praticados de ofício os atos requisitados por meio 
eletrônico, de telegrama ou fac-símile, devendo a parte 
depositar, contudo, na secretaria do tribunal ou no cartório 
do juízo deprecante, a importância correspondente às 
despesas que serão feitas no juízo em que houver de 
praticar-se o ato.

72 - Na forma da lei, a União poderá intervir nas causas em que 
figurarem, como autoras ou rés, autarquias, fundações públicas, 
sociedades de economia mista e empresas públicas. As pessoas 
jurídicas de direito público poderão, nas causas cuja decisão 
possa ter reflexos, ainda que indiretos de natureza econômica, 
intervir, independentemente da demonstração de interesse 
jurídico, para esclarecer questões de fato e de direito, podendo 
juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame da 
matéria e, se for o caso, recorrer, hipótese em que, para fins 
de deslocamento de competência, serão consideradas partes. A 
isso chamamos corretamente de:

(A) Chamamento ao processo.
(B) Amicus curiae.
(C) Assistência.
(D) Denunciação da lide.
(E) Intervenção anômala.
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73 - Tema de relevante destaque no estudo moderno do  
processo civil é a cognição, vista como importante técnica de 
adequação do processo à natureza do direito ou à especificidade 
da pretensão a ser tutelada. Emerge a cognição, em suas 
diversas modalidades, como técnica central de adaptação do 
processo às especificações dos direitos, destinada a garantir 
o seu resultado útil. A cognição pode ser analisada em duas 
direções: no sentido horizontal, quando a cognição pode ser 
plena ou parcial; e no sentido vertical, em que a cognição pode 
ser exauriente, sumária e superficial. À luz do tema, corretamente 
atende ao conceito de cognição exauriente o definido em:

(A) É aquela que se caracteriza por levar o juiz a um juízo 
de possibilidade (ou, pode-se dizer, a um juízo de 
verossimilhança).

(B) É aquela que consiste em padrões por meio dos quais o 
Juízo pensa e interpreta os fatos em relação à causa, aos 
outros/mundo e ao futuro.

(C) É aquela que se baseia na completude de estudo da matéria 
e do efeito amplo e geral da cognição do Juízo, resumindo, 
ilimitado.

(D) É aquela típica das sentenças, que contém em si um juízo 
de certeza sobre a inadmissibilidade do processo (em 
caso de sentença extintiva) ou sobre o mérito (em caso de 
sentença definitiva).

(E) É aquela típica dos pronunciamentos provisórios, como as 
decisões liminares e/ou que decidem tutelas provisórias 
com base em juízo de probabilidade.

74 - Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, 
independentemente da citação do réu, julgará liminarmente 
improcedente o pedido que contrariar:

(A) Decisão que contiver pedidos incompatíveis entre si; dentre 
outros itens listados no art. 332 do CPC.

(B) Entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 
dentre outros itens listados no art. 332 do CPC.

(C) Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça local ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 
repetitivos; dentre outros itens listados no art. 332 do CPC.

(D) Enunciado sobre pedido indeterminado, ressalvadas as 
hipóteses legais em que se permite o pedido genérico; 
dentre outros itens listados no art. 332 do CPC.

(E) Entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal ou 
do Superior Tribunal de Justiça; dentre outros itens listados 
no art. 332 do CPC.

75 - Balizado pelo Código de Processo Civil brasileiro, a petição 
inicial será indeferida quando:

(A) O pedido for indeterminado, ressalvadas as hipóteses legais 
em que se permite o pedido genérico; dentre outros.

(B) Contiver pedidos incompatíveis entre si; dentre outros.
(C) Lhe faltar pedido ou causa de pedir; dentre outros.
(D) O autor carecer de interesse processual; dentre outros.
(E) Da narração dos fatos não decorrer logicamente a 

conclusão; dentre outros.

76 - O título executivo, traduzido juridicamente como a execução 
para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de 
obrigação certa, líquida e exigível. Assim, sob a égide do CPC, 
são títulos executivos extrajudiciais os corretamente colacionado 
apenas em:

(A) A letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a 
debênture e o cheque; a escritura pública, o contrato, a 
cessão, concessão ou outro documento público assinado 
pelo devedor; dentre outros.

(B) O documento particular assinado apenas pelo devedor; 
o instrumento de transação referendado pelo Ministério 
Público, pela Defensoria Pública, pela Advocacia 
Pública, pelos advogados dos transatores ou por 
conciliador ou mediador credenciado por tribunal e pela  
Procuradoria-Geral do ente; dentre outros.

(C) O crédito decorrente de foro e laudêmio; o crédito, 
documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de 
imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas 
e despesas de condomínio; dentre outros.

(D) O contrato garantido por hipoteca, penhor, anticrese, 
aluguel, fiança ou outro direito real de garantia e aquele 
garantido por caução; o contrato de seguro de vida em caso 
de morte; dentre outros.

(E) A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
correspondente aos créditos inscritos na forma da lei; a 
certidão expedida por serventia notarial ou de registro 
de imóveis relativa a valores de emolumentos e demais 
despesas devidas pelos atos por ela praticados, fixados nas 
tabelas estabelecidas em lei; dentre outros.
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77 - Como nos é sabido, competência originária significa competência que aprecia originariamente a causa, ou seja, aquela que 
faz o primeiro exame da causa. Há casos de ações em que a competência originária não será do juiz singular, mas sim dos 
Tribunais. Ainda, o foro por prerrogativa de função (ratione personae) é o instituto que, com o intuito de afastar a pressão sobre o 
juiz singular, em face da relevância do cargo ou função exercida pelo acusado, não se aplicam a ele as regras comuns. Tal distinção 
vem predefinida pela Constituição Federal, que determina quais cargos ou funções serão julgados originariamente pelo Tribunal, 
em casos de crimes comuns e de responsabilidade. Diante do exposto, os tribunais de justiça são corretamente competentes para 
julgar:

(A) Vice-governador.
(B) Secretários de Estado.
(C) Comandante-Geral da Polícia Militar.
(D) Procurador-Geral do Estado.
(E) Prefeitos Municipais.

78 - A penhora deverá recair sobre tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal atualizado, dos juros, das custas e 
dos honorários advocatícios. Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis. Dito isso, 
conforme positivado pelo processo civil pátrio, são impenhoráveis:

(A) Os semoventes domesticáveis de produção; dentre outros.
(B) Os móveis, os pertences e as utilidades domésticas que guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor ou os 

que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um médio padrão de vida; dentre outros.
(C) Os títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; dentre outros.
(D) Os títulos da dívida pública da União, dos Estados e do Distrito Federal com cotação em mercado; dentre outros.
(E) Os navios e as aeronaves; dentre outros.

79 - processo coletivo é a técnica processual colocada à 
disposição da sociedade, pelo ordenamento, para permitir a 
tutela jurisdicional dos direitos afetados pelos litígios coletivos. 
Se essa técnica não existir, os litígios coletivos serão tratados 
por outras técnicas processuais, de acordo com o sistema de 
cada país. Conceitualmente, o conflito existente na realidade, 
que envolve uma multiplicidade de sujeitos, os quais compõem 
um grupo, uma sociedade, envolvida no conflito enquanto tal, 
não como um feixe de interesses individuais. Esse litígio pode 
ser global, local ou irradiado, de acordo com as variações 
de complexidade e conflituosidade a ele inerentes e resulta 
corretamente no esposado em:

(A) Litígio coletivo.
(B) Processo estratégico.
(C) Processo estrutural.
(D) Processo coletivo.
(E) Litígio estrutural.

80 - Extingue-se a execução quando:

(A) Nas hipóteses dos arts. 313 e 315, no que couber; dentre 

outros.

(B) Quando concedido o parcelamento de que trata o art. 916, 

do próprio CPC; dentre outros.

(C) Se a alienação dos bens penhorados não se realizar por 

falta de licitantes e o exequente, em 15 (quinze) dias, 

não requerer a adjudicação nem indicar outros bens 

penhoráveis; dentre outros.

(D) O executado obtiver, por qualquer outro meio, a extinção 

total da dívida; dentre outros.

(E) No todo ou em parte, quando recebidos com efeito 

suspensivo os embargos à execução; dentre outros.
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81 - Os direitos da personalidade são todos aqueles relacionados ao indivíduo, englobando seu corpo, sua imagem, seu nome, e 
todos os aspectos que caracterizam sua identidade. No Brasil, os direitos da personalidade estão previstos em capítulo próprio do 
Código Civil, do artigo 11 ao 21, mas vale destacar que tais disposições não são taxativas, também havendo proteção legal a esses 
direitos no texto constitucional pátrio. Tomando por base o digesto civil, assinale a alternativa correta.

(A) Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica, salvo se 
comprovada a única maneira de salvar-lhe a vida.

(B) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons costumes. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de transplantes.

(C) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da 
morte, desde que autorizada pelos descendentes legais.

(D) Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, com prejuízo de outras 
sanções previstas em lei.

(E) O pseudônimo adotado para atividades de qualquer natureza goza da proteção que se dá ao nome.

ÁREA 2
Direito Civil

82 - O Código Civil de 2002 incorporou em nosso ordenamento 
legal a figura do negócio jurídico, não encontrada no Código de 
1916, que se referia a ato jurídico. Não houve, entretanto, mera 
substituição de denominação, embora, tanto o Código anterior, 
como o atual, traga, na mesma ordem da Parte Geral, o Livro III, 
dedicado aos Fatos Jurídicos. O vigente trata do negócio jurídico 
(Título I), manda aplicar, no que couber (art. 1853), aos atos 
jurídicos lícitos as disposições que regem os negócios jurídicos 
(Título II) e inclui os atos ilícitos (Título III) entre os fatos jurídicos, 
o que é justificado se forem compreendidos como jurígenos, ou 
produtores de efeitos jurídicos. Sendo assim, tomando por base 
o regulado sobre Fatos, Atos e Negócios Jurídicos: formação, 
validade, eficácia e elementos, marque o item verdadeiro.

(A) Reputa-se verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a 
condição cujo implemento for culposamente obstado pela 
parte a quem desfavorecer, considerando-se, ao contrário, 
não verificada a condição maliciosamente levada a efeito 
por aquele a quem aproveita o seu implemento.

(B) É de dez anos o prazo de decadência para pleitear-se a 
anulação do negócio jurídico.

(C) A validade da declaração de vontade dependerá de forma 
especial, mesmo quando a lei expressamente não a exigir.

(D) O representante é obrigado a provar às pessoas, com 
quem tratar em nome do representado, a sua qualidade e 
a extensão de seus poderes, sob pena de, não o fazendo, 
responder pelos atos que a estes excederem.

(E) Configura-se o estado de necessidade quando alguém, 
premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua 
família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume 
obrigação excessivamente onerosa.

83 - A obrigação de indenizar só surge quando alguém viola 
dever jurídico e causa dano a outrem. Não é o risco, portanto, 
que por si só gera o dever de indenizar, mas sim o dano causado 
pela violação de dever jurídico, e isso em qualquer tipo de 
responsabilidade, caracterizando de pronto a responsabilidade 
civil pátria. Sobre o tema e suas implicações, identifique a 
alternativa correta.

(A) Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em 
parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais 
do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no 
primeiro caso, o triplo do que houver cobrado e, no segundo, 
o equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição.

(B) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode 
reaver o que houver pago daquele por quem pagou, mesmo 
que o causador do dano for descendente seu, absoluta ou 
relativamente incapaz.

(C) O dono de edifício ou construção responde pelos danos que 
resultarem de sua ruína, se esta provier de falta de reparos, 
cuja necessidade fosse manifesta.

(D) Se a vítima tiver concorrido maliciosamente para o evento 
danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta 
a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do 
dano.

(E) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este 
causado, mesmo quando provar culpa da vítima ou força 
maior.
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84 - O direito das obrigações é a parte do Direito Civil que estuda 
os vínculos jurídicos criados entre pessoas em que o patrimônio 
do devedor poderá responder pelo seu inadimplemento. Tem sua 
previsão no Código Civil. Pode-se dizer com bastante certeza 
que a base do direito obrigacional é uma das mais importantes 
de todo o Direito em razão de sua repercussão no dia a dia de 
absolutamente todas as pessoas que vivem em sociedade. 
Todos os contratos são baseados em, ao menos, uma das 
partes se comprometer a dar, fazer ou não fazer algo para a 
outra parte. Este comprometimento tem como fundamento 
justamente o direito das obrigações. Sobre o tema, quando 
na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou mais de 
um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda, 
podemos afirmar corretamente que estaremos diante do que 
tipo de obrigação enumerada em

(A) Alternativas.
(B) Impositivas.
(C) Legais.
(D) Divisíveis.
(E) Solidárias.

85 - Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem 
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a 
propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo 
requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá 
de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis. A 
isso chamamos legalmente de usucapião. Nas lições emanadas 
pela lei civil pátria e que contemplam o tema, afirma-se correto 
apenas o inculcado em

(A) Será de 5 (cinco) anos o prazo previsto neste artigo se o 
imóvel houver sido adquirido, onerosamente, com base 
no registro constante do respectivo cartório, cancelada 
posteriormente, desde que os possuidores nele tiverem 
estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de 
interesse social e econômico.

(B) Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou 
urbano, possua como sua, por 3 (três) anos ininterruptos, 
sem oposição, área de terra em zona rural não superior a 
cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho 
ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a 
propriedade.

(C) Aquele que exercer, por 12 (doze) meses ininterruptamente 
e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre 
imóvel urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou  
ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio integral, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural.

(D) Aquele que possuir, como sua, área urbana de até 250 m² 
(duzentos e cinquenta metros quadrados), por 3 (três) anos 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 
que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

(E) Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, 
contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, o 
possuir por 6 (seis) anos.

86 - O orçamento público é um instrumento fundamental 
para a gestão das finanças públicas e para o planejamento 
das ações governamentais. No Brasil, o orçamento público 
é regido por princípios constitucionais e legais que visam 
garantir a transparência, a eficiência e a responsabilidade 
na aplicação dos recursos públicos. Considerando a 
importância dos princípios orçamentários para a gestão 
fiscal responsável, assinale a alternativa que apresenta um 
princípio orçamentário que estabelece a necessidade de o 
orçamento conter todas as receitas e despesas do Estado, 
vedadas quaisquer deduções ou consignações, salvo as 
autorizadas por lei.

(A) Princípio da Unidade.
(B) Princípio da Universalidade.
(C) Princípio da Anualidade.
(D) Princípio da Exclusividade.
(E) Princípio da Publicidade.

87 - Em um país hipotético, o governo decidiu implementar 
uma política de controle de preços para combater a inflação. 
Essa medida, embora tenha gerado resultados positivos no 
curto prazo, causou distorções no mercado, como escassez 
de produtos e formação de mercados paralelos. Considerando 
a perspectiva de mínima intervenção do Estado no domínio 
econômico, assinale a alternativa que apresenta um argumento 
liberal contra o controle de preços.

(A) O controle de preços incentiva a produção e a inovação, ao 
garantir preços mínimos para os produtores.

(B) O controle de preços é uma medida essencial para combater 
a inflação e garantir a estabilidade econômica.

(C) O controle de preços distorce os sinais de mercado, 
impedindo que a oferta e a demanda se ajustem 
naturalmente.

(D) O controle de preços garante a equidade social, protegendo 
os consumidores de preços abusivos.

(E) O controle de preços fortalece a economia, ao evitar a 
formação de monopólios e cartéis.

Direito Financeiro
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88 - Considerando a classificação das receitas públicas em categorias econômicas, assinale a alternativa que apresenta um exemplo 

de receita corrente.

(A) Receita tributária.

(B) Receita de inversão financeira.

(C) Receita de amortização de empréstimos.

(D) Receita de operações de crédito.

(E) Receita de alienação de bens.

89 - Considerando as diferentes perspectivas sobre a 

intervenção do Estado no domínio econômico, assinale a 

alternativa que apresenta um argumento intervencionista a favor 

da política de subsídios.

(A) Os subsídios são importantes para promover o 

desenvolvimento econômico, incentivando a produção e o 

investimento e o envio de renda para o exterior.

(B) Os subsídios são a única forma eficiente de proteger a 

indústria nacional da concorrência externa.

(C) Os subsídios são uma medida justa para reduzir a 

desigualdade social, transferindo renda para os mais 

pobres.

(D) Os subsídios são necessários para corrigir falhas de 

mercado, como a existência de externalidades positivas.

(E) Os subsídios são fundamentais para garantir a segurança 

alimentar da população, especialmente em países com alta 

vulnerabilidade social.

90 - No contexto da gestão fiscal responsável, o conceito 

de receita pública é fundamental para a compreensão da 

dinâmica financeira do Estado. As receitas públicas são 

recursos financeiros que o Estado arrecada para financiar suas 

atividades e políticas públicas. Considerando a importância da 

classificação das receitas públicas para a gestão orçamentária, 

assinale a alternativa que apresenta a principal diferença entre 

receitas originárias e receitas derivadas.

(A) As receitas originárias são utilizadas para financiar as 

despesas correntes, enquanto as receitas derivadas são 

destinadas ao financiamento das despesas de capital.

(B) As receitas originárias são contabilizadas no orçamento 

fiscal, enquanto as receitas derivadas são contabilizadas no 

orçamento da seguridade social.

(C) As receitas originárias são arrecadadas por meio de tributos, 

enquanto as receitas derivadas são obtidas por meio de 

outras fontes, como empréstimos e doações.

(D) As receitas originárias decorrem da exploração do patrimônio 

público, enquanto as receitas derivadas decorrem do poder 

de império do Estado.

(E) As receitas originárias são provenientes de atividades 

privadas, enquanto as receitas derivadas são provenientes 

de atividades públicas.
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91 - Considerando o contrato individual de trabalho no direito 
brasileiro, analise as seguintes afirmativas e assinale a 
alternativa correta.

(A) O contrato individual de trabalho é um acordo tácito ou 
expresso, verbal ou escrito, pelo qual o empregado se 
compromete a prestar serviços não eventuais ao empregador, 
sob sua subordinação e mediante remuneração. Para ser 
considerado um contrato de trabalho, é imprescindível que 
haja a previsão de estabilidade no emprego, devendo ser 
assegurado ao empregado o direito à reintegração no caso 
de dispensa sem justa causa.

(B) A suspensão do contrato de trabalho ocorre quando o 
empregado deixa de prestar serviços ao empregador 
temporariamente, sem receber salário, mas com a 
manutenção do vínculo empregatício, como em caso de 
afastamento para realização de curso de qualificação 
profissional e participação em greve legalmente reconhecida. 
A interrupção do contrato de trabalho é caracterizada pela 
ausência temporária do empregado, com a continuidade da 
prestação de serviços e do recebimento de salário, sendo 
exemplificada pelo período de férias ou licença maternidade.

(C) Para a validade de um contrato individual de trabalho, é 
necessário que o trabalhador seja maior de 18 anos, que o 
contrato seja registrado em cartório ou na junta comercial, 
e que as partes envolvidas estejam de acordo com as 
cláusulas estabelecidas, não sendo permitido qualquer tipo 
de modificação ou alteração no decorrer do contrato.

(D) A duração do contrato de trabalho por prazo determinado 
não pode ultrapassar o período de dois anos, podendo 
ser prorrogado uma única vez por igual período. Em 
caso de descumprimento dessa regra, o contrato será 
automaticamente convertido em contrato por prazo 
indeterminado. No entanto, as alterações no contrato de 
trabalho dependem apenas da vontade do empregador, que 
pode modificar unilateralmente as condições contratuais.

(E) Os contratos de trabalho podem ser classificados de 
diversas formas, tais como: contratos por prazo determinado, 
contratos por prazo indeterminado, contratos a tempo 
parcial e contratos de aprendizagem. Entre as espécies 
de contrato, destaca-se o contrato intermitente, que é 
caracterizado pela alternância de períodos de prestação 
de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias 
ou meses, independentemente da convenção coletiva de 
trabalho.

92 - Sobre o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica no direito do trabalho, marque a alternativa correta.

(A) É o instituto que permite relativizar a autonomia da 
personalidade jurídica, com a finalidade de atribuir 
responsabilidade aos seus administradores e sócios. A 
partir da análise do caso concreto caberá ao juiz decretar 
a desconsideração da personalidade jurídica. Provando-
se que houve fraude ou abuso de direito ou confusão 
patrimonial é que se deve levantar o véu da pessoa jurídica 
para encontrar a satisfação dos credores nos bens pessoais 
dos sócios e administradores.

(B) Pode ser iniciado apenas pelo próprio juiz de ofício quando 
verifica que a empresa executada possui patrimônio 
insuficiente para a quitação de débitos trabalhistas. Nesse 
caso, a desconsideração deve ser feita automaticamente e 
sem a necessidade de qualquer manifestação das partes 
interessadas. Além disso, o processo de desconsideração 
pode ser instaurado independentemente de comprovação 
de fraude ou abuso de direito.

(C) Pode ser iniciado pelo trabalhador ou pelo juiz quando 
houver sinais de abuso da personalidade jurídica, como 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial. O pedido 
deve ser formalizado e demonstrar a insuficiência de bens 
da empresa para a quitação do débito. A desconsideração 
não será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica 
provocados por má administração.

(D) Conforme a legislação trabalhista, só pode ser solicitado 
após o trânsito em julgado da sentença que reconheceu a 
dívida trabalhista, e deve ser precedido de uma auditoria 
fiscal que comprove a insuficiência de bens da empresa. A 
decisão sobre a desconsideração depende de aprovação 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), e não pode ser 
feita diretamente pelo juiz da causa.

(E) Pode ser requerido exclusivamente pelos credores da 
empresa em fase de execução, mas deve ser precedido 
por uma fase de conciliação obrigatória entre as partes 
para tentar a resolução do débito antes de se considerar 
a responsabilidade dos sócios. Além disso, o incidente 
somente pode ser instaurado se houver evidências claras 
de fraude, e a decisão de desconsideração deve ser 
revista pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT) antes da 
execução dos bens pessoais dos sócios.

ÁREA 3
Direito do Trabalho e Processual do Trabalho
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93 - A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelece regras específicas para o gozo de férias dos empregados. Considere as 
seguintes situações e determine qual delas está correta com base no que determina a CLT.

(A) O empregado que estiver afastado por mais de 30 dias, com percepção de salários, devido à paralisação parcial dos serviços 
da empresa, ainda terá direito a 30 dias corridos de férias.

(B) O tempo de serviço anterior à apresentação do empregado para o serviço militar obrigatório não será computado no período 
aquisitivo de férias, mesmo que o empregado compareça ao estabelecimento dentro de 90 dias da data de baixa.

(C) A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. No 
período de dois dias que antecede feriado ou dia de repouso semanal remunerado é vedado iniciar as férias do empregado.

(D) Um empregado que teve 25 faltas justificadas ao longo do ano terá direito a 12 dias corridos de férias, conforme a proporção 
estabelecida na Consolidação das Leis do Trabalho.

(E) Um empregado que tenha recebido auxílio-doença da Previdência Social por um total de sete meses descontínuos durante o 
período aquisitivo não terá direito a férias.

94 - No âmbito do processo judiciário do trabalho, diversas 
particularidades caracterizam a tramitação dos recursos e 
as decisões proferidas pelos tribunais trabalhistas. A partir da 
análise do regramento legal, indique a alternativa correta.

(CLT = Consolidação das Leis do Trabalho)

(A) O processo trabalhista deve seguir, dentre outros, os 
princípios da oralidade, simplicidade e celeridade. O 
recurso ordinário é a principal forma de impugnação das 
decisões de primeira instância, e a execução definitiva só 
pode ocorrer após o trânsito em julgado da sentença.

(B) A conciliação é etapa facultativa no processo trabalhista, 
podendo ser dispensada caso ambas as partes assim o 
desejem, uma vez que o objetivo principal do processo 
trabalhista é a celeridade na resolução dos conflitos.

(C) A CLT estabelece que o processo judicial do trabalho 
deve ser regido pelos princípios da oralidade, moralidade 
e celeridade. A execução provisória é vedada, e as partes 
podem interpor recurso especial diretamente ao Supremo 
Tribunal Federal sem passar pelos tribunais regionais.

(D) O processo judicial do trabalho é guiado pelos princípios da 
oralidade, simplicidade e celeridade. O recurso de revista 
pode ser interposto para o Tribunal Superior do Trabalho 
em qualquer fase do processo, e a execução provisória 
é permitida somente quando a decisão for favorável ao 
empregado.

(E) O processo trabalhista é regido pelos princípios da celeridade 
e informalidade. A fase de execução é subordinada à fase 
de conhecimento e qualquer recurso interposto deve ser 
julgado pelo Tribunal Superior do Trabalho.

95 - A representação sindical no Brasil é uma forma de 
organização dos trabalhadores para a defesa de seus interesses 
coletivos e individuais em relação às condições de trabalho, 
salários, e direitos trabalhistas. Considerando a importância da 
representação sindical e os instrumentos de negociação coletiva, 
analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa correta. 

(A) As convenções coletivas de trabalho, celebradas entre 
sindicatos de trabalhadores e empregadores, têm 
prevalência sobre os acordos coletivos de trabalho, ainda 
que estes acordos tragam condições mais favoráveis 
aos trabalhadores, em razão do princípio da hierarquia 
normativa.

(B) Os acordos coletivos de trabalho podem ser celebrados 
diretamente entre o sindicato dos trabalhadores e uma ou 
mais empresas, e prevalecem sobre a legislação trabalhista 
em todos os aspectos, desde que não contrariem 
disposições constitucionais.

(C) A Constituição Federal e a Consolidação das Leis do 
Trabalho garantem a autonomia sindical, permitindo que 
os sindicatos celebrem convenções e acordos coletivos de 
trabalho que disponham sobre salários, jornada de trabalho 
e condições de trabalho, desde que respeitem os limites 
estabelecidos em normas de ordem pública e nos princípios 
de proteção ao trabalho.

(D) A representação sindical no Brasil é obrigatória, sendo 
vedada a liberdade de associação sindical, de modo que 
todos os trabalhadores de uma categoria profissional 
devem obrigatoriamente ser filiados ao sindicato respectivo, 
conforme previsto na Constituição Federal.

(E) A representação sindical no Brasil é facultativa e os  
sindicatos têm autonomia para definir a contribuição 
sindical que será descontada diretamente do salário dos 
trabalhadores, independentemente de sua filiação ao 
sindicato, conforme autorizado pela Reforma Trabalhista  
de 2017.
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96 - Em relação à organização da Justiça do Trabalho no Brasil e 
aos graus de jurisdição, analise as afirmações a seguir e indique 
a alternativa correta.

(A) A Justiça do Trabalho é composta por três graus de 
jurisdição: as Varas do Trabalho, os Tribunais Regionais do 
Trabalho e o Tribunal Superior do Trabalho. As Varas do 
Trabalho são responsáveis pelo julgamento em primeira 
instância de todos os conflitos trabalhistas, enquanto os 
Tribunais Regionais do Trabalho funcionam como segunda 
instância, revisando as decisões das Varas. O Tribunal 
Superior do Trabalho, por sua vez, atua como instância 
recursal extraordinária, apreciando recursos especiais e 
revisando as decisões dos Tribunais Regionais.

(B) A Justiça do Trabalho é composta por três graus de 
jurisdição: as Varas do Trabalho, os Tribunais Regionais 
do Trabalho e o Tribunal Superior do Trabalho. As Varas 
do Trabalho julgam os conflitos trabalhistas em primeira 
instância, os Tribunais Regionais do Trabalho funcionam 
como instância revisora, e o Tribunal Superior do Trabalho é 
a instância máxima, onde são analisados todos os recursos 
de natureza trabalhista, sem qualquer limitação quanto ao 
tipo de recurso.

(C) A Justiça do Trabalho, estruturada em três graus de 
jurisdição, possui as Varas do Trabalho, os Tribunais 
Regionais do Trabalho e o Tribunal Superior do Trabalho. 
As Varas do Trabalho julgam originariamente os conflitos 
trabalhistas. Os Tribunais Regionais do Trabalho revisam 
as decisões das Varas do Trabalho em segunda instância, 
enquanto o Tribunal Superior do Trabalho atua apenas como 
instância revisora das decisões dos Tribunais Regionais do 
Trabalho em casos de matérias constitucionais.

(D) A estrutura da Justiça do Trabalho brasileira é composta  
pelas Varas do Trabalho, pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho e pelo Tribunal Superior do Trabalho. As Varas 
do Trabalho atuam em primeira instância, os Tribunais 
Regionais do Trabalho revisam as decisões em segunda 
instância, e o Tribunal Superior do Trabalho funciona 
exclusivamente como tribunal de apelação, onde todas 
as decisões dos Tribunais Regionais são revisadas 
obrigatoriamente.

(E) A organização da Justiça do Trabalho compreende as 
Varas do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho e 
o Tribunal Superior do Trabalho. As Varas do Trabalho são 
responsáveis pela instrução e julgamento de causas em 
primeira instância, enquanto os Tribunais Regionais do 
Trabalho funcionam como instância recursal. O Tribunal 
Superior do Trabalho, instância máxima da Justiça do 
Trabalho, atua na uniformização da jurisprudência trabalhista 
e julga recursos de revista, agravos de instrumento e ações 
rescisórias de suas próprias decisões.

97 - Em relação à terceirização na Administração Pública, 

considerando as normas legais aplicáveis, analise as afirmações 

a seguir e marque a alternativa correta.

(A) A Administração Pública pode terceirizar serviços 

relacionados à sua atividade-fim, desde que respeitadas 

as exigências de concurso público para os empregados 

da empresa terceirizada, garantindo assim que todos os 

terceirizados sejam aprovados em concurso, conforme 

entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF).

(B) A legislação que trata da terceirização, permite que a 

Administração Pública contrate empresas para a execução 

de qualquer atividade, desde que a contratação seja 

precedida de licitação e que sejam observados todos os 

princípios da administração pública, incluindo legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

(C) A terceirização de serviços na Administração Pública 

é permitida para atividades-meio e atividades-fim sem 

restrições, desde que a empresa contratada cumpra 

rigorosamente as normas de saúde, segurança do trabalho 

e direitos trabalhistas dos empregados terceirizados, 

conforme regulamentado.

(D) A regulação da terceirização utilizada pela administração 

pública tem o fim de evitar o enfraquecimento da figura 

pública, no caso dos servidores. Os limites da terceirização 

na Administração Pública são os previstos na legislação 

constitucional e infraconstitucional, a terceirização na 

Administração Pública se limita ao princípio da legalidade 

estrita, podendo esta fazer aquilo que a lei determina e não 

aquilo que a lei não proíbe.

(E) A terceirização na Administração Pública é amplamente 

permitida para todas as atividades, inclusive aquelas que 

envolvem a formulação de políticas públicas e a tomada 

de decisões estratégicas, desde que a empresa contratada 

apresente comprovada capacidade técnica e idoneidade 

moral, conforme previsto na legislação vigente.
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98 - Tendo em vista as disposições contidas na Lei nº 8.212/1.991, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui 

Plano de Custeio, e dá outras providências, marque a alternativa que indique corretamente um dos princípios da Seguridade Social.

(A) Provimento das ações e serviços através de rede regionalizada e hierarquizada, integrados em sistema único.

(B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.

(C) Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas.

(D) Descentralização, com direção única em cada esfera de governo.

(E) Acesso universal e igualitário.

Direito Previdenciário

99 - Tendo em vista as disposições presentes na Lei  
nº 9.717/1.998, que dispõe sobre as regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos Regimes Próprios de 
Previdência Social dos Servidores Públicos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal, assinale a alternativa correta.

(A) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não 
são responsáveis pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do 
pagamento de benefícios previdenciários.

(B) O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou o militar 
dos Estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio 
de previdência social, quando cedido a órgão ou entidade 
de outro ente da federação, com ou sem ônus para o 
cessionário, não permanecerá vinculado ao regime de 
origem, devendo ser vinculado ao regime de destino.

(C) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
publicarão, até 90 (noventa) dias após o encerramento de 
cada bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da 
receita e despesa previdenciárias acumuladas no exercício 
financeiro em curso.

(D) A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
aos regimes próprios de previdência social a que estejam 
vinculados seus servidores, poderá ser inferior ao valor da 
contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta 
contribuição.

(E) Fica facultada à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, a constituição de fundos integrados de 
bens, direitos e ativos, com finalidade previdenciária.

100 - Sobre as disposições previstas na Lei nº 9.717/1.998, 
indique a alternativa correta.

(A) Não são responsáveis os profissionais que prestem serviços 
técnicos ao ente estatal e respectivo regime próprio de 
previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa 
jurídica contratada.

(B) Os responsáveis pelos poderes, órgãos ou entidades do 
ente estatal, os dirigentes da unidade gestora do respectivo 
regime próprio de previdência social e os membros dos 
seus conselhos e comitês não respondem por infração ao 
disposto na Lei nº 9.717/1.998.

(C) Aos dirigentes da unidade gestora do regime próprio 
de previdência social é facultado possuir certificação 
e habilitação comprovadas, nos termos definidos em 
parâmetros gerais.

(D) As infrações serão apuradas mediante processo 
administrativo que tenha por base o auto, a representação 
ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, assegurados ao 
acusado o contraditório e a ampla defesa, em conformidade 
com diretrizes gerais.

(E) Os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio 
de previdência social e da unidade gestora do regime 
e os demais responsáveis pelas ações de investimento 
e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os 
consultores, os distribuidores, a instituição financeira 
administradora da carteira, o fundo de investimentos 
que tenha recebido os recursos e seus gestores e 
administradores não serão responsabilizados.


